
 Leis
 LEI Nº 17.630,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 95, de 2019, do Deputado Itamar 
Borges - MDB)

Denomina “João Lopes” o Dispositivo de Acesso 
e Retorno SPD 491/321, localizado no km 491 
da Rodovia Cezário José de Castilho – SP 321, 
em Catanduva

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “João Lopes” o Disposi-

tivo de Acesso e Retorno SPD 491/321, localizado no km 491 
da Rodovia Cezário José de Castilho – SP 321, em Catanduva.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Avilá
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.631,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 289, de 2019, do Deputado Mauro 
Bragato - PSDB)

Denomina “Bruno Luiz Airoldi Leite” a Penitenciária 
de Caiuá, naquele Município

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Bruno Luiz Airoldi Leite” 

a Penitenciária de Caiuá, localizada à Rodovia Raposo Tavares, 
km 634+240m - Estrada Vicinal de acesso à Caiuá/SP, km 01, 
naquele Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Marcello Streifinger
Secretário da Administração Penitenciária
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.632,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 1033, de 2019, da Deputada Valeria 
Bolsonaro - PSL)

Institui a “Semana Estadual de Conscientização 
sobre a Esquizofrenia”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituída a “Semana Estadual de Conscien-

tização sobre a Esquizofrenia”, a ser celebrada, anualmente, na 
semana do dia 24 de maio.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sérgio Yoshimasa Okane
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria da Saúde
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.633,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 1307, de 2019, do Deputado Mauro 
Bragato - PSDB)

Dá a denominação de “Vereador Anselmo Lúcio 
de Souza” ao dispositivo de acesso e retorno com 
duplo viaduto - SPD 638/270, localizado no km 
637,700 da SP 270 - Rodovia Raposo Tavares, no 
município de Caiuá

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Vereador Anselmo Lúcio 

de Souza” o dispositivo de acesso e retorno com duplo viaduto 

- SPD 638/270, localizado no km 637,700 da SP 270 - Rodovia 
Raposo Tavares, no município de Caiuá.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Avilá
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.634,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 93, de 2020, dos Deputados Enio 
Tatto - PT e Carlos Giannazi - PSOL)

Denomina “Padre Maurilio Maritano” o Hospital 
Geral de Pedreira, na Capital

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Padre Maurilio Maritano” 

o Hospital Geral de Pedreira, na Capital.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sérgio Yoshimasa Okane
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.635,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 370, de 2021, do Deputado Thiago 
Auricchio - PL)

Dispõe sobre a capacitação dos funcionários de 
bares, restaurantes, boates, clubes noturnos, casas 
de espetáculos e congêneres, de modo a habilitá-
-los a identificar e combater o assédio sexual e a 
cultura do estupro praticados contra as mulheres, 
e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - A empresa enquadrada como bar, restaurante, 

boate, clube noturno e casa de espetáculo, bem como outra de 
atividade similar, deverá promover, anualmente, a capacitação 
de todos os seus funcionários para que estejam habilitados a 
identificar e combater o assédio sexual e a cultura do estupro 
praticados contra a mulher que trabalha ou frequenta tais 
lugares.

Parágrafo único - O estabelecimento de que trata o “caput” 
deste artigo deverá afixar aviso, em local de fácil visualização, 
com a indicação do funcionário ou funcionária responsável pelo 
atendimento e proteção à mulher que se sinta em situação de 
risco.

Artigo 2º - Vetado.
Artigo 3º - A infração às disposições da presente lei acar-

retará ao responsável infrator as sanções previstas no artigo 56 
da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 
57 a 60.

Artigo 4º - Ulterior disposição regulamentar desta lei defini-
rá o detalhamento técnico de sua execução, bem como delineará 
os critérios essenciais à capacitação dos funcionários.

Artigo 5º - Vetado.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor em 60 (sessenta) dias de 

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.636,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 529, de 2021, do Deputado Frederico 
d'Avila - PSL)

Denomina “Eduardo Kufa” a passarela para pedes-
tres PAS 022/348, localizada no km 22+170m da 
SP 348 - Rodovia dos Bandeirantes, na Capital

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Eduardo Kufa” a passa-

rela para pedestres PAS 022/348, localizada no km 22+170m da 
SP 348 - Rodovia dos Bandeirantes, na Capital.

Artigo 2º - Para os fins desta lei, consideram-se órfãos 
do feminicídio as crianças e adolescentes filhos de mulheres 
assassinadas em contexto de violência doméstica e familiar ou 
em flagrante menosprezo e discriminação à condição de mulher, 
nos termos que dispõe a Lei federal nº 13.104, de 9 de março de 
2015 – Lei do feminicídio.

§1º - As mulheres vítimas de feminicídio referidas no 
“caput” são todas aquelas que se auto identificam com o gêne-
ro feminino, vedadas discriminações por raça, orientação sexual, 
deficiência, idade, escolaridade e de outras naturezas.

§2º - O programa será orientado pela garantia de proteção 
integral e prioritária dos direitos das crianças e adolescentes, 
preconizada pela Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
– Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Lei federal nº 
13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância.

§3º - O programa deverá assegurar a convivência familiar 
e comunitária, conforme disposto no artigo 19 da Lei federal 
8.069, de 13 de julho de 1990, e compreender a promoção, 
dentre outros, dos direitos à assistência social, à saúde, à 
alimentação, à moradia, à educação e à assistência jurídica 
gratuita para órfãos do feminicídio e respectivos responsá-
veis legais.

Artigo 3º - São princípios da implementação do programa:
I - o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, do Sistema Único de Saúde – SUS e do 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS em seus componen-
tes especializados no atendimento a vítimas de violência, como 
equipamentos públicos prioritários no atendimento a órfãos do 
feminicídio e responsáveis legais;

II - o atendimento especializado e por equipe multidiscipli-
nar, com prioridade absoluta, considerada a condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento;

III - o acolhimento como dever e norteador do trabalho 
dos serviços públicos e conveniados implicados no fluxo de 
atendimento;

IV - a vedação às condutas de violência institucional, pra-
ticadas por instituição pública ou conveniada, inclusive quando 
gerar revitimização de crianças e adolescentes, nos termos do 
artigo 4º, IV, da Lei federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017 – Lei 
da escuta especializada e depoimento especial.

Artigo 4º - É objetivo do Programa assegurar a proteção 
integral e o direito humano das crianças e adolescentes de viver 
sem violência, tendo preservada sua saúde física e mental, seu 
pleno desenvolvimento e seus direitos específicos na condição 
de vítimas ou testemunhas de violência no âmbito de relações 
domésticas, familiares e sociais, resguardando-lhes de toda 
forma de negligência, discriminação, abuso e opressão, na 
forma que dispõe o artigo 2º da Lei da escuta especializada e 
depoimento especial.

Parágrafo único - Para tanto, o Programa incentivará a inter-
setorialidade para a promoção de atenção e proteção multisse-
torial, pelo Estado, de órfãos do feminicídio e seus responsáveis 
legais, de modo a integrar os serviços da Rede de Proteção às 
Mulheres em Situação de Violência e do Sistema de Garantias 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Artigo 5º - As diretrizes para instituição do programa são:
I - o incentivo à realização de estudos de caso, pela rede 

local, para vítimas e familiares em contexto de violência domés-
tica e familiar contra a mulher ou de feminicídio tentado, para 
atuar na prevenção da reincidência e da letalidade da violência 
de gênero, bem como garantir a intersetorialidade na proteção 
integral dos direitos de crianças e adolescentes;

II - vetado;
III - vetado;
IV - vetado;
V - a realização de escuta especializada, de crianças e 

adolescentes dependentes de mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar, quando necessário, visando minimizar a 
revitimização decorrente de escuta não qualificada e dar celeri-
dade às medidas protetivas, nos termos da Lei federal nº 13.431, 
de 4 de abril de 2017;

VI - vetado;
VII - vetado;
VIII - vetado;
IX - vetado;
X - vetado;
XI - vetado.
Artigo 6º - São exemplos de ações a serem implementadas 

no âmbito do Programa:
I - vetado;
II - promoção de campanha permanente e ações de sensibi-

lização sobre os direitos de familiares de vítimas de feminicídios 
previstos nesta lei;

III - vetado.
Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor a partir da sua publi-

cação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Gilberto Nascimento Junior
Secretário de Desenvolvimento Social
Sérgio Yoshimasa Okane
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria da Saúde
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Avilá
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.637,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 530, de 2021, dos Deputados Profes-
sor Kenny – PP e Marcio Nakashima - PDT)

Institui a Política Estadual de Qualificação Técnica 
e Profissional e dispõe sobre a preferência de 
vagas às mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar no Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Institui a Política Estadual de Qualificação Técni-

ca e Profissional gratuita e dispõe sobre a preferência de vagas 
às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Estado.

Parágrafo único - A Política Estadual de Qualificação Técnica 
e Profissional de que trata o “caput” visa a assegurar às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar condições para o exercício 
efetivo dos direitos e garantias fundamentais que lhe são conferidos 
pela Constituição Federal, em consonância com o disposto nos arti-
gos 2º, 3º, 8º e 9º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Artigo 2º - A Política de que trata o artigo 1º desta lei deve 
alcançar as seguintes medidas:

I - promover a capacitação técnica das mulheres vítimas 
de violência por meio da disponibilização de cursos profissio-
nalizantes gratuitos de acordo com seu interesse, habilidade e 
diagnóstico da equipe multidisciplinar prevista nos artigos 29 e 
32 da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006;

II - promover campanhas de divulgação dos cursos profis-
sionalizantes e técnicos oferecidos às vítimas de violência, bem 
como da importância da denúncia das agressões; e

III - atender a previsão de políticas integradas nos termos 
do artigo 8º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
por meio de estabelecimento de convênios e parcerias entre 
todas as esferas do poder público, com as universidades para 
desenvolvimento de pesquisas, estatísticas e diagnósticos que 
auxiliem na escolha dos cursos a serem ofertados.

Artigo 3º - Fica estabelecida a priorização e preferência de 
vaga em curso de qualificação técnica e profissional gratuitos, 
oferecidos pelo Governo do Estado, às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar que estejam em medida protetiva.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 4º - Vetado.
Artigo 5º - O Poder Executivo poderá reservar até 10% (dez 

por cento) das vagas em programas já existentes, em parceria 
com as esferas federal e municipal, sendo que no caso das 
vagas não serem preenchidas poderão ser ofertadas ao público 
em geral.

Artigo 6º - O Poder Executivo poderá, por meio de mecanis-
mos e ferramentas de comunicação, divulgar a Política Estadual 
de Qualificação Técnica e Profissional gratuita, bem como a 
preferência de vagas às mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar no Estado.

Artigo 7º - A qualificação técnica e profissional gratuita às 
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar deve obede-
cer às políticas definidas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 8º - Para o cumprimento desta lei, o Poder Executivo 

poderá incentivar os municípios a promoverem o atendimento 
especial às vítimas de violência doméstica e a disponibilizarem 
cursos de qualificação técnica e profissional voltados para as 
necessidades e para os costumes da região.

Artigo 9º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar a 
presente lei em todos os aspectos necessários à sua efetiva 
aplicação.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de fevereiro de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Sonaira Fernandes de Santana
Secretária de Políticas para a Mulher
Vahan Agopyan
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 17 de fevereiro de 2023.

 LEI Nº 17.638,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023

(Projeto de lei nº 683, de 2021, da Deputada Patrícia 
Gama - PSDB)

Estabelece diretrizes para a instituição do 
Programa Órfãos do Feminicídio – Atenção e 
Proteção no âmbito do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam estabelecidas diretrizes para a instituição 

do Programa Órfãos do Feminicídio – Atenção e Proteção no 
âmbito do Estado.

Palácio dos Bandeirantes   •   Av. Morumbi 4.500   •   Morumbi   •   São Paulo   •   CEP 05650-000   •   Tel. 2193-8000

www.prodesp.sp.gov.br

Estado de São Paulo

Poder 

Executivo
seção I

Tarcísio de Freitas - Governador

Volume 133   •   Número 35   •   São Paulo, sábado, 18 de fevereiro de 2023


